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Interessado OSMAR DE SOUZA MORAIS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL — ITR

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/1999

ITR - ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE - EXIGÊNCIA - A obrigatoriedade de apresentação do ADA
como condição para o gozo da redução do ITR no caso de área de preservação
permanente teve vigência apenas a partir do exercício de 2001, em vista de ter
sido instituída pelo art. 17-0 da Lei n° 6.938/81, na redação do art. I° da Lei n°
10.165/2000.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, : Por unanimidade de votos NEGAR provimento ao recurso da
Fazenda Nacional, determinando o retomo dos autos à DRF de origem para apreciação do
mérito. As conselheiras Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro e Judith do Amaral
Marcondes Armando, que adotam contagem do prazo de 10 anos para o pleito da restituição,
tese dos 5+5, e a conselheira Anelise Daudt Prieto acompanham o Conselheiro Relator pelas
suas conclusões, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

AltaPV
ANTONIO PRAGA - Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 31/12/2008

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga,
(»adilo Dantas Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Anelise Daudt Prieto, Judith do Amaral
Marcondes, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Nanci Gama e Antonio Carlos
Guidoni Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) PROCURADORIA DA
FAZENDA NACIONAL , com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em
relação à(s) seguinte(s) matéria(s):quanto à desconsideração da área de preservação
permanente em função do descumprimento da apresentação do Ato Declaratório Ambiental
protocolizado junto ao IBAMA tempestivamente.

Trata-se de Exigência Fiscal envolvendo o período de apuração: 01/01/1999 a
31/12/1999 e cuja ciência se deu em

Na sessão plenária de 12/07/06, a TERCEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 303-133627, interposto
por e decidiu: "Por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso voluntário, vencido o Conselheiro
Tarásio Campelo Borges, que negava provimento.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 303-33340, da relatoria do Conselheiro
SÍLVIO MARCOS BARCELOS FIUZA, cuja ementa abaixo se transcreve:

1TR11999. AUTO DE INFRAÇÃO POR GLOSA DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE. PARA FINS DE ISENÇÃO DO 1TR NÃO ESTÁ SUJEITA À PRÉVIA
COMPROVAÇÃO POR PARTE DO DECLARANTE. DISPOSIÇÃO DO ART. 10,
PARÁGRAFO 7°, DA LEI N.° 9.393/96. LAUDO TÉCNICO, ACOMPANHADO DA
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ARI), É COMPROVAÇÃO HÁBIL
DA EXISTÊNCIA DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DA
PROPRIEDADE, NA ÉPOCA DO FATO GERADOR.

Tendo sido trazido aos Autos documento hábil, revestido de formalidades legais que
comprovam ser a área de preservação permanente das terras da propriedade aquela
demonstrada pelo autuado no processo é de se reformar o lançamento como efetivado
pela fiscalização.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO..

Cabe salientar em relação à matéria pertinente à área de reserva legal a DRJ, na
tentativa de descaracterizar o primeiro laudo técnico, consignou que o "Laudo Técnico não
contempla a existência de áreas de utilização limitada/reserva legal obrigatória, que deveriam
corresponder, no mínimo, a 20% da área total do imóvel Levando-se em consideração que essas áreas
possuem caráter obrigatório, as mesmas deveriam constar do referido documento de prova, estando as
mesmas devidamente regularizadas ou mesmo pendentes de averbação à margem da tnátricula do
imóvel junto ao CRI competente, para fins de exclusão do 1TR". Em relação à área de preservação
permanente a DR] e a Procuradoria se utilizam do argumento de que o laudo tenta justificar
essas áreas de acordo com o art. 2° da Lei n° 4.771/65, com a redação dada pela Lei n°
7.803/89, quando na verdade parte das referidas áreas estão tipificadas no artigo seguinte, art.
3° do Código Florestal, que por sua própria natureza é deveras subjetivo o seu
dimensionamento, ensejando assim que sejam realmente declaradas como áreas de interesse
ambiental, pelo IBAMA.

Contra-razões fls. 186/187. É o relatório, no essencial.
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Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é improcedente.

-A lide converge, em resumo, para a intempestividade do cumprimento da
exigência de apresentação tempestiva do ADA para efeito de comprovação da área de
preservação permanente.

Adoto, como razões de decidir os bem colocados fundamentos do Conselheiro
José Luiz Novo Rossari no Recurso Voluntário n.° 133.686, nos termos a seguir transcritos:

"Preliminarmente, cumpre fazer um exame abrangente da legislação que respeita à
exigência do ADA, com vistas a avaliar a força do referido documento para efeito de
embasar eventual exclusão de áreas da base de cálculo do 1T1?.

O ADA foi introduzido na legislação do ITR pelo § 4 2 do art. 10 da IN SRF n2 43/97,
com a redação que lhe deu o art. 1 2 da IN SRF n° 67/97, verbis:

"§ 42 As áreas de preservação permanente e as de utilização limitada serão
reconhecidas mediante ato declaratório do lhama, ou órgão delegado através de
convênio, para fins de apuração do ITR, observado o seguinte:

II

-

— o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data da entrega da
declaração do ITR, para protocolar requerimento do ato declaratório junto ao lbama;

— se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for reconhecido pelo
'barna, a Secretaria da Receita Federal fará o lançamento suplementar recalculando o
ITR devido."

Examinada a legislação aplicável à matéria, verifica-se que o art. 10, § 1 2, inciso II, da
Lei te 9.393/96, que dispõe sobre o ITR, não estabeleceu a obrigatoriedade de emissão
de atos de órgão competente para as áreas de preservação permanente e de reserva
legal, conforme se verifica da norma citada, verbis:

"Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte,
independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e
condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologação posterior.

§12 Para os efeitos de apuração do ITR considerar-se-á:

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
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a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n 2-4.771, de 15 de
setembro de 1965, com a redação dada pela Lei?, 7.803, de 18 de julho de 1989;

b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante
ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso
previstas na alínea anterior;

c) compro vadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária,
granjeira, aqülcola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do
órgão competente, federal ou estadual;

d) as áreas sob regime de servidão florestal? (..)"

De acordo com a norma retrotranscrita, a exigência de ato de órgão competente foi
estabelecida apenas para as áreas declaradas de interesse ecológico de que tratam as
alíneas "b" e "c" do inciso II.

A obrigatoriedade da utilização específica do ADA para a finalidade de redução do
1TR nos casos de áreas de preservação permanente e de reserva legal veio a ser
instituída tão-somente com a vigência do art. 17-0 da Lei n2 6.938/81, na redação que
lhe deu o art. 1 2 da Lei n2 10.165, de 27/12/2000, que dispôs, verbis:

"Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório
Ambiental — ADA, deverão recolher ao lbama a importância prevista no item 3.11 do
Anexo VII da Lei ti2 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria."
(NR)

" 1Q A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é
obrigatória." (NR) (os grifas não são do original)

(.)"

Nos termos da lei retrotranscrita, a obrigatoriedade desse ato ambiental para a
redução do imposto, tornou-se aplicável aos fatos geradores ocorridos a partir de
12/1/2001 (exercício 2001), tendo em vista que a exigência veio a ser prevista apenas
no final do ano de 2000.

De outra parte, antes dessa norma, foi editada a Medida Provisória n2 1.956-50, de
26/5/2000, que foi objeto de sucessivas reedições até culminar na Ml' té ? 2.166-67, de
24/812001, atualmente em vigor. Prescreveu essa MP, verbis:

"Art. 32 O art. 10 da Lei ts2 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:

,52 72 A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as
alíneas "a" e "d" do inciso II, 12, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação
Roi parte á declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a
sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis." (NR) (os
grifas não são do original)

Acrescentado pelo art.3 2 da Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/8/2001.
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A questão, então, cinge-se basicamente à correta interpretação desse dispositivo,
mormente no que respeita à prévia comprovação ali referida

A matéria não apresenta dificuldade maior. Resta claro, nesse dispositivo, que a
entrega de declaração do 1TR (D1TR) em que conste redução de áreas de preservação
permanente, de áreas de utilização limitada ou de áreas sob regime de servidão
florestal (alíneas "a" e "d" do inciso 11 do art. 10), não está sujeita à comprovação
prévia dessas áreas por parte do declarante. Vale dizer, o declarante não está obrigado
a apresentar junto com sua declaração laudo técnico, ato emitido por órgão
governamental ou qualquer outro documento, destinados a comprovar a existência
daquelas áreas especificas.

Dessa forma, confraria sensu, essa norma também estabelece que para a exclusão das
áreas referidas nas alíneas "b" e "c" do inciso lido § r do art. 10 poderá ser exigida
a prévia comprovação, mediante a entrega de declaração instruída com documento que
não deixe dúvidas da existência de área de interesse ecológico.

Assim, com o devido respeito ao Acórdão do Superior Tribunal de Justiça juntado aos
autos, não vejo como se interpretar o § 79 retro transcrito, como norma tendente a
dispensar a apresentação, pelo contribuinte, do ato decltuatório ambiental do lbama
instituído pelo art. 17-0 da Lei na 6.938181, na redação que lhe deu o art. l a da Lei n*
10.165/2000, como pretende a recorrente. O referido § 7 2 não teve essa redação nem
foi essa a mens legis.

Na realidade, a matéria foi tratada sob prisma diverso, de forma a dispor tão-somente
sobre comprovação prévia à DITR, e não sobre apresentação de ADA, documento esse
que é exigível em prazo de até 6 meses após a entrega da D1TR e que nunca foi prévio
ou exigido como instrucional à D1TR

A MP em vigor teve sua origem antes da vigência da Lei citada e origina-se de época
em que não havia a exigência legal do ADA. Ademais, a Lei entrou em vigor durante as
reedições da MP, que continuaram a ser reeditadas, o que afasta qualquer
interpretação no sentido de que a MP tivesse por intuito dispensar a exigência de
documento naquele momento ainda não instituído por lei.

Conclui-se, daí, que a Lei e a MP convivem harmoniosamente: a primeira,
estabelecendo a exigência do ADA; a segunda, dispensando comprovação prévia para
efeito de declaração do uR de que as áreas excluídas de tributação efetivamente
existem."

Aos fundamentos acima, nada mais a acrescentar.

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Especial
de Divergência da Fazenda Nacional

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2008.

ANTONIO PRAGA
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